MUNICIPIO DE CEU AZUL

Estado do Parand

Coordenadoria do Controle Interno

INSTRUCAO NORMATIVA/CCI N°. 008/2021

COMPILADA

“DISPOE SOBRE OS PROCEDIMENTOS
A SEREM ADOTADOS NO REGISTRO
ELETRONICO DE FREQUENCIA;
CONTROLE E A COMPENSAGCAO DE
HORAS; COMPATIBILIDADE DE
JORNADA DE TRABALHO PARA FINS
DE ACUMULACAO DE CARGO,
EMPREGO E FUNGCAO; AUSENCIAS;
FALTAS; ATESTADOS; HORAS
EXTRAORDINARIAS DOS SERVIDORES
PUBLICOS MUNICIPAIS NO AMBITO DO
MUNICIPIO DE CEU AZUL, E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS”,

Considerando a necessidade de uniformizagdo de procedimentos
administrativos no registro eletrénico de frequéncia, controle e a compensacédo de
horas, compatibilidade de jornada de trabalho para fins de acumulagéo de cargo,
emprego e funcdo, auséncias, faltas, atestados, horas extraordinarias dos servidores
publicos municipais,

Considerando que a assiduidade e pontualidade séo fatores exigidos por lei
para avaliagdo de estagio probatério dos servidores, conforme prevé alinea ¢ do art.
25, e para a avaliagio periédica de desempenho, conforme prevé a alinea ¢ do art. 31
ambas da Lei n°® 617/2007 — Estatuto dos Servidores Publicos do Municipio de Ceéu
Azul.

Considerando que a Coordenadoria do Controle Interno, no uso de suas
atribuicbes constitucionais e as previstas em lei, dentre elas, emitir instrugtes
normativas, de observancia obrigatéria no Municipio, com a finalidade de estabelecer
a padronizacéo sobre a forma de controle interno, com fulcro no que preceitua o § 2°
do art. 6° da Lei Municipal n°. 646/2007 de 12 de dezembro de 2007,

ESTABELECE:

Em observancia aos ditames legais vigentes a Coordenadoria do Controle
Interno Municipal resolve estabelecer a seguinte normativa sobre registro eletrénico de
frequéncia, controle e a compensagdo de horas, compatibilidade de jornada de
trabalho para fins de acumulagdo de cargo, emprego e fungdo, auséncias, faltas,
atestados, horas extraordinarias dos servidores publicos municipais, sob pena de
incorrer em responsabilidade o seu descumprimento:
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Art. 1° Esta Instrugéo tem por objetivo orientar, uniformizar e estabelecer critérios e
procedimentos gerais a serem observados pelos servidores publicos municipais,
relativos a jornada de trabalho, registro eletronico, controle de horéarios,
compatibilidade de horarios na acumulagéo remunerada de cargos, faltas, atestados e
horas extraordinarias.

Capitulo |
DAS DISPOSIGOES INICIAIS
Art. 2° Para efeitos desta Instrugéo Normativa considera-se:

| - Jornada de trabalho: periodo durante o qual o servidor devera prestar servigo ou
permanecer a disposigéo do 6rgdo ou da entidade em que possui exercicio, com
habitualidade;

Il = Registro Ponto: registro diario das entradas e saidas do servidor por meio do qual
se verifica a sua freqiléncia, através da coleta de dados sobre seu expediente, seus
horarios de entrada, almogo e saida.

Il - Compensacdo de horas: & a redugédo ou supressdo da jornada de trabalho em
determinados dias em razédo de acordo administrativo entre a chefia imediata e o
servidor, desde que configure necessidade eventual de servigo ou auséncia motivada,
sem que estas horas configurem como horas extras;

IV - Ponto facultativo: representa uma data em que o trabalho é opcional, dia util em
que os servidores publicos sdo dispensados do trabalho, mediante ato administrativo
do Chefe do Poder Executivo.

V — Caso fortuito: é o evento que néo se pode prever e que ndo podemos evitar.
Capitulo Il
DO PONTO ELETRONICO

Art. 3° O registro eletrénico de frequéncia para controle da jornada de trabalho é
medida obrigatéria para todos os servidores ou empregados publicos municipais,
inclusive ocupantes de cargos comissionados e fungdes gratificadas, e admitidos em
emprego de natureza temporaria, como meio de aferir o comparecimento ao trabalho,
de acordo com o disposto no artigo 24 da Lei Municipal n® 617/2007 de 19 de
novembro de 2007.

Art. 4° No ambito da Administrag&o Publica Municipal somente serdo dispensados do
controle eletrénico de frequéncia os ocupantes dos cargos de:

| = Prefeito e Vice-Prefeito;
Il = Procurador-Geral;
IIl — Secretarios Municipais;

|V — Assessor de Relagdes Publicas.
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Capitulo llI
DAS FORMAS DE AFERIGAO

Art. 5° O registro de frequéncia eletrénico & obrigatério e sera diario no inicio e término
do expediente, plantéo ou escala de trabalho de revezamento, bem como nas saidas e
retorno no intervalo das refeigées/descanso, por meio de identificagéo biométrica.

§ 1° Entende-se por identificagdo biométrica a leitura da imagem das impressoes
digitais dos servidores, confrontando-as com banco de dados constituido para esse
fim.

§ 2° As imagens digitais e os dados dos servidores municipais ficardo armazenados
em banco de dados préprio, a serem utilizados, exclusivamente, para controle da
frequéncia, sendo vedado o seu uso para quaisquer outros fins contrarios a lei.

Art, 6° A contagem da jornada de trabalho somente ocorrera a partir do horario de
funcionamento do departamento em que o servidor estiver lotado.

§ 1° Em casos excepcionais e justificados podera ser autorizado pela chefia imediata e
comunicado ao Departamento de Recursos Humanos, o exercicio das atribuigbes do
cargo por servidores publicos em horario diverso ao do funcionamento do 6rgao a que
o servidor estiver lotado ou, em finais de semana.

§ 2° O servidor que laborar em horéario distinto ao determinado, sem autorizagéo da
chefia imediata, tera as horas divergentes descontadas.

Capitulo IV
DO CONTROLE DA FREQUENCIA

Art. 7° Os equipamentos do Registro Eletrénico de Frequéncia (Relégio Ponto),
deverdo ser instalados nas repartigdes publicas, nos locais de facil acesso ou de
grande circulago, de forma a facilitar o registro da frequéncia.

Paragrafo Gnico: Os locais que ainda n&o tiverem o equipamento de Registro
Eletronico de Frequéncia instalado utilizardo do registro manual.

Art. 8° Os movimentos de registros de entrada e saida de servidores municipais se
dardo nas seguintes condigtes:

| - Servidores com carga horaria integral:

Inicio da jornada de trabalho, correspondente ao horario de entrada;
Inicio do intervalo de refeigéo/descanso;

Fim do intervalo de refeigdo/descanso,

Fim da jornada de trabalho, correspondente ao horario de saida.

Il - Servidores com carga horaria reduzida (turno tnico):

Inicio da jornada de trabalho, correspondente ao horario de entrada,
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Fim da jornada de trabalho, correspondente ao horario de saida.

Il - Servidores ocupantes do cargo de motorista em escala de plantéo:
Inicio da jornada de trabalho, correspondente ao horario de entrada:
Fim da jornada de trabalho, correspondente ao horario de saida.

§ 1° Os movimentos de registros de entrada e saida, previstos nos incisos I, Il e Il
deste artigo, deverédo ser realizados no equipamento (relégio ponto) instalado nas
dependéncias da unidade de lotagdo do servidor municipal, excepcionalmente em
outras dependéncias da Administracdo Publica Municipal caso esteja a servico,
devidamente comprovado, apresentando justificativa junto ao Boletim de Frequéncia.

§ 2° Os horérios habituais de inicio e de término da jornada de trabalho e dos
intervalos de refeigdo/descanso, observado o interesse do servigo, deverdo ser
estabelecidos previamente entre chefias e servidores municipais, conforme a
adequagdo as necessidades, conveniéncias e peculiaridades de cada unidade,
respeitada a carga horaria correspondente aos cargos e os limites de jornada diaria,
hem como o horario de funcionamento.

§ 3° Os horérios de inicio e término do intervalo para refei¢éo seréo fixados pela chefia
imediata, respeitados o limite minimo de 1 (uma) hora para tal, sendo vedado o
fracionamento do intervalo de refeigdo, salvo quando o municipio ou setor estiver
dispondo de turno tnico de atendimento.

§ 4° O intervalo para refei¢éo ndo é considerado no coémputo das horas da jornada de
trabalho do servidor e ndo podera ser utilizado para compensacgéo de jornada,
inclusive quando decorrente de atrasos, auséncias e saidas antecipadas.

§ 6° Nos casos de auséncia do registro de frequéncia por esquecimento ou problemas
técnicos no equipamento, o servidor devera comunicar seu superior hierarquico
imediatamente, e apresentar justificativa por escrito que sera encaminhada em anexo
(Anexo V) ao boletim de frequéncia.

§ 6° Na situagéo de auséncia de 02 (dois) registros de frequéncia no dia por
esquecimento, o mesmo n&do sendo devidamente comprovado e justificado, acarretara
no desconto do periodo.

§ 7° Sera admitida tolerancia de até 09 (nove) minutos para a jornada diaria de
trabalho no controle eletrénico de frequéncia, desde que néo configure habitualidade e
néo prejudique o desempenho de suas fungdes.

§ 8° E vedada a aplicac&o de método que permita a marcacdo com horarios uniformes
de frequéncia (registro britanico).

§ 9° Para fins de cumprimento do disposto no § 2° deste artigo, cabera ao
Departamento de Recursos Humanos, monitorar os casos de incompatibilidade entre
as informagdes de jornada previamente cadastradas e os registros de movimento de
entradas e saidas.
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§ 10 A chefia imediata devera comunicar formalmente ao Departamento de Recursos
Humanos a jornada regulamentar de trabalho e suas alteragbes para fins de cadastro
no sistema de Registro Eletrénico de Frequéncia, sob pena de ndo serem computados
os registros pelo sistema diario de Registro de Frequéncia, podendo gerar faltas ao
servidor.

§ 11 A toleréncia prevista no §7° deste artigo e no §1° do art. 25, nédo se aplicara
quando o atraso gerar prejuizo no servigo publico durante o horario de funcionamento
do local, sob pena de ser descontado o periodo de atraso além de outras penalidades
prevista na Lei Municipal n® 617/2001 — Estatuto dos Servidores Ptblicos do Municipio
de Céu Azul.

Capitulo V
DAS RESPONSABILIDADES DOS SERVIDORES E DA CHEFIA
Art. 9° Compete ao Departamento de Recursos Humanos:

| - Acompanhar, supervisionar e controlar a implementacéo e a funcionalidade do
ponto eletrénico e manual;

Il - Receber os registros de frequéncia dos setores pertencentes ao 6rgéo;

Il - Adotar o registro e a apuragéo de frequéncia por meio de folha individual de ponto
manual, em casos excepcionais que envolvam motivo relevante, devidamente
justificado pelo titular do 6rgédo ou entidade;

IV - Responsabilizar-se pela guarda e manutencdo dos Relatérios de Frequéncia
Individuais, com vistas ao controle interno, externo e disciplinar, quando assim
solicitados;

V — Compete divulgar e cumprir as normas estabelecidas nesta Instrugdo Normativa,
cabendo-lhes orientar os servidores efetivos, ocupantes de cargos em comisséo,
admitidos em empresa de natureza temporaria, ocupantes de emprego publico, quanto
as diretrizes estabelecidas para o registro de frequéncia, zelar pela manutengéo dos
equipamentos e programas utilizados, pela seguranga das informacdes e pela base de
dados do sistema eletrénico de ponto.

Art. 10 Séo obrigacdes do servidor:

| — Registrar obrigatoriamente, por meio da leitura de suas digitais, os movimentos de
entrada e saida, indicados no artigo 8°

Il - Apresentar, a chefia imediata, documentos que justifiquem as eventuais auséncias
amparadas por disposigbes legais,;

lIl - Comparecer, quando convocado, a unidade de sua lotagéo, para o cadastramento
ou recadastramento de suas digitais;

IV - Promover o acompanhamento diario dos registros de sua frequéncia, pelos meios
colocados a sua disposicdo, responsabilizando-se pelo controle de sua jornada
regulamentar e assinar e devolver, até 1 (um) dia apés o recebimento do seu relatério
mensal de frequéncia junto a chefia imediata;
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V - Comunicar prontamente a chefia imediata quaisquer problemas na leitura
biométrica de suas digitais ou inconsisténcias;

VI — O comprovante de registro emitido pelo Ponto, deve ser arquivado até o fim do
periodo que compreende o Boletim de Frequéncia, caso haja falha no registro do
equipamento o comprovante devera ser apresentado,

VIl — O relatério sobre as justificativas do registro de frequéncia podera ser emitido
junto ao Portal do Municipio na aba Recursos Humanos e devera ser entregue com o
boletim de frequéncia devidamente assinado pelo servidor e secretario da pasta efou
chefia imediata.

Art. 11. Séo obrigagbes da chefia imediata:

| — Disponibilizar esta normativa e orientar os servidores para o fiel cumprimento do
disposto nesta Instrugdo Normativa;

Il - Estabelecer a forma de compensagéo de crédito e débitos de horas, observado o
disposto nesta Instrugdo Normativa;

Il - Emitir e validar os Relatorios de Frequéncia Individuais dos servidores e as
ocorréncias de que trata o artigo 8

IV - Comunicar imediatamente o Departamento de Recursos Humanos quaisquer
problemas na leitura biométrica de digitais ou inconsisténcias, no ambito de sua
competéncia.

Capitulo Vi

DA COMPATIBILIDADE DE JORNADA PARA FINS DE ACUMULAGAO DE
CARGOS, EMPREGOS E FUNGOES

Art. 12. Nas hipoteses em que a Constituigdo admite acumulagéo de cargos publicos,
e na cumulagdo cabera ao servidor demonstrar quando solicitado, a inexisténcia de
sobreposigéo de horérios, a viabilidade de deslocamento entre os locais de trabalho,
respeitando-se os horéarios de inicio e término de cada jornada, bem como a auséncia
de prejuizo a carga horéria e as atribuigbes exercidas nos cargos acumulaveis,
conforme prevé o art. 186 a 188 da Lei Municipal n® 617/2007.

§ 1° O servidor devera informar ao 6rgdo a que esteja vinculado, através do
documento do Anexo |V, qualquer alteragéo na jornada de trabalho ou nas atribuigoes
exercidas nos cargos acumuldveis que possa modificar substancialmente a
compatibilidade demonstrada no caput.

§ 2°. O o6rgéo podera solicitar ao servidor publico, a qualquer tempo, nova
comprovacgéo e observancia do limite estabelecido para a compatibilidade de horarios,
devendo aplicar as medidas necessarias a regularizagéo da situagéo, na hipotese em
que for verificado que as jornadas dos cargos, empregos ou fungdes acumulados nao
sd0 mais materialmente compativeis.
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§ 3°% Na hipétese de acumulagido com cargos do setor privado, o servidor deverd
informar através de declaragéo do Anexo IV a compatibilidade com o horario de
trabalho, bem como seguir o prescrito nos paragrafos anteriores.

Capitulo VII
DAS JORNADAS COM CARGA HORARIA REDUZIDA

Art. 13. Os servidores concursados com carga horaria reduzida, ou seja, de vinte
horas e trinta horas semanais, faro o cumprimento das suas fungbes durante e
respeitando o horario de atendimento do local onde estéo lotados, a carga horaria
devera ser cumprida da seguinte forma:

| — Para os servidores de vinte horas semanais, devera ser cumprida 4 horas diaria
nos 5 (cinco) dias da semana,;

Il — Para os servidores de trinta horas semanais, devera ser cumprida a carga horaria
respeitando o intervalo intrajornada no local de lotagé&o.

§1° Na hipétese do inciso |, a Secretaria devera organizar o horario de trabalho dos
servidores com carga horaria reduzida, para que sejam exercidas suas funges em
horarios distintos caso haja mais de um servidor com a mesma carga horaria e a
mesma fungéo, e assim manter o servigo publico durante o horério de funcionamento
do local.

§2° No caso do inciso Il, na organizagéo dos servidores, podera haver coincidéncia de
horério de trabalho, desde que seja mantido o servigo publico durante o horario de
funcionamento do local, conforme previséo do paragrafo anterior.

§3° Na hipotese prevista no caput e nos paragrafos anteriores devera ser respeitado a
carga horaria semanal de cada servidor.

§4° As situagdes excepcionais deverdo ser dirimidas com Secretaria de Administragéo
e 0 Departamento de Recursos Humanos.

Capitulo VIl

DA COMPENSACAO DE HORAS, DAS AUSENCIAS, DAS FALTAS, DOS
ATESTADOS.

Art. 14. O servidor publico tera descontado:

| - A remuneracéo do dia em que faltar ao servigo sem motivo justificado, conforme
prevé o art. 98, | da Lei 617/2007;

Il - A parcela de remuneragéo diaria proporcional aos atrasos, auséncias justificadas e
saidas antecipadas, quando ndo compensadas até o més subseqliente ao da
ocorréncia, e sem a devida justificativa da chefia imediata comprovando a necessidade
para compensar em periodo divergente ao més subsequente, em conformidade com a
legislagéo vigente, conforme previsdo do art. 98, inciso Il da Lei Municipal n® 617/2007.
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Art. 15. As faltas injustificadas ndo poderdo ser compensadas e deveréo ser langadas
como falta no controle eletrénico de frequéncia, conforme prevé o art. 98 da Lei
Municipal n® 617/2007.

§1° Conforme prevé o paragrafo Unico, do art. 161, da Lei Municipal n® 617/2007, as
faltas injustificadas ao servigo retardardo a concesséo da licenga prémio, na proporgao
de 1 (um) més para cada falta.

§2° Conforme previsdo do art. 131, da Lei Municipal n°® 617/2007, as faltas
injustificadas ao servigo terdo descontos nos dias de férias.

Art. 16. As saidas antecipadas e os atrasos deverdo ser comunicados
antecipadamente & chefia imediata e poderdo ser compensados no controle eletrénico
de frequéncia até o término do més subsequente ao da sua ocorréncia ou a critério da
chefia imediata, em casos fortuitos, limitado ao periodo 03 (trés) meses, desde que
devidamente justificado pela mesma.

§1° As auséncias justificadas somente poderdo ser compensadas no controle
eletrénico de frequéncia até o término do més subsequente ao da sua ocorréncia,
desde que tenham anuéncia da chefia imediata, em casos fortuitos limitado ao periodo
03 (trés) meses, desde que devidamente justificado, conforme modelo do Anexo V.

§ 2° Eventuais atrasos ou saidas antecipadas decorrentes de interesse do servico
poderdo ser abonados mediante justificativa apresentada pela chefia imediata.

Art. 17. A compensacdo de horas sera aplicada aos servidores ou empregados
publicos municipais, inclusive ocupantes de cargos comissionados e functes
gratificadas, e admitidos em emprego de natureza temporaria.

Paragrafo tnico: Para fins de compensagéo consideram-se 0s acréscimos a jornada
de trabalho, quando devidamente autorizadas pela chefia imediata para suprir
transitoriamente eventual necessidade de servigo.

Art. 18. O afastamento do trabalho podera ocorrer por necessidade da prépria satde
ou para acompanhamento de seus familiares/dependentes, tais como: cénjuge ou
companheiro; pais ou padrasto e madrasta; o filho ndo emancipado, de qualquer
condigdo, menor de 21 (vinte e um) anos ou invalido ou que fenha deficiéncia
intelectual ou mental ou deficiéncia grave, enteado (a) e o menor tutelado; o irméo néo
emancipado, de qualquer condigéo, menor de 21 (vinte e um) anos ou invalido ou que
tenha deficiéncia intelectual ou mental ou deficiéncia grave; incluso os casos de
curatela e tutela; nos termos do que aduz o art. 16 e seus pardgrafos da Lei
8.213/1991. (Redacéo dada pela Instruco Normativa n. 009/2021).

§1° Para os fins desta Instrugéo Normativa, em especial, sdo documentos que
caracterizam afastamento do trabalho por situagées de salde, para abono de falta:
declaracéo/atestados de consulta médica (CRM) e odontolégica (CRO), declaragéo
realizagdo de exames complementares efou laboratoriais, declaragéo de sessao de
fisioterapia, psicologia, fonoaudi6loga, licenga médica (CRM). (Redagéo dada pela
Instrucéo Normativa n. 009/2021).
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§2° A apresentagéo de declaragéo/atestado médico, para fins de obtengéo de licenga
médica, justificativa e/ou abono de auséncia ao trabalho, devera ser entregue, em via
original, diretamente na Secretaria ou Chefia Imediata a que o servidor estiver
vinculado, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data de sua
emissdo. (Redacéo dada pela Instrucdo Normativa n. 009/2021).

§3° Caso o prazo para entrega do atestado coincida com final de semana ou feriado, o
mesmo devera ser entregue no primeiro dia 0til subseqiiente. (Redagéo dada pela
Instrucio Normativa n. 009/2021).

§4° Caso haja descumprimento do prazo previsto no §2°, sem motivo comprovado, 0
servidor devera compensar o periodo ausente até o més subseqiiente. (Redagéo dada
pela InstrucBo Normativa n. 008/2021).

Art. 19. O atestado médico devera conter de forma legivel, no minimo, as seguintes
informagées: (Redacéo dada pela Instrucéo Normativa n. 009/2021).

| - Nome do Paciente e data e local da emisséo do documento; (Redagéo dada pela
Instrugdo Normativa n. 009/2021).

Il - Periodo do afastamento com o tempo de repouso estipulado para a sua
recuperagao; (Redagao dada pela Instrucéo Normativa n. 009/2021).

Il - O CID (Cédigo Internacional de Doenga) ou diagnéstico por extenso, quando
devidamente autorizado, exceto quando se tratar de atendimento odontoldgico, cuja
identificagdo do CID é obrigatéria; (Redagéio dada pela Instrugdo Normativa n.
009/2021).

IV — Assinatura e Carimbo, contendo o nome do profissional, o nimero do registro de
classe, e papel timbrado com estas informagdes; (Redacao dada pela Instrucéo
Normativa n. 009/2021).

§1° No caso de atestados/declaragdes para sessdes de Fisioterapia, Psicologia e
Fonoaudiologo, somente serdo aceitos, se observados os incisos, I, Il, lll, IV, deste
artigo, contendo a quantidade de sessdes e, limitado a 01(uma) hora por sesséo.
(Redagéo dada pela Instrugéio Normativa n. 009/2021).

§ 2° Sera punido, na forma da lei, todo desvio de finalidade ou abuso cometido em
detrimento do bom andamento do servigo publico, bem como serdo fomadas as
medidas em relacéo ao profissional médico ou dentista conivente com a pratica ilicita,
na forma dos artigos 301 e 302 do Cédigo Penal, podendo ser reconhecida, inclusive,
justa causa para demisséo do servidor, nos moldes do Regime Juridico Unico dos
Servidores Municipais, de acordo com o caso apresentado.

§ 3° Feriados e finais de semana séo contabilizados, rigorosamente, para a finalidade
de abono e, também, como dias de afastamento e/ou licenga.

§ 4° O periodo de afastamento sera contabilizado incluindo a data de emisséo do
atestado, mesmo quando emitido em sabado, domingo ou feriado.
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Art, 20. Os atestados de até 15 dias, serdo pagos pelo Municipio, a partir do 16° dia
sera encaminhado para o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Art. 21. Os servidores com atestados que somem mais de 15 dias para doenca
propria, dentro de um periodo de 60 dias, serfo encaminhados para a pericia do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Art. 22. As declaragdes ou atestados de prépria salide; e para acompanhamento as
consultas e realizagdo de exames de pessoa da familia/dependentes, conforme
definido no art. 18, deverdo conter o nome do servidor no campo acompanhante; em
ambos os casos deverd ter os dias e horarios de afastamento, os quais serdo aceitos
para justificar e abonar as faltas conforme segue: (Redacéo dada pela Instrucdo
Normativa n. 009/2021).

| — Dentro do periodo de 60 dias, serdo aceitos 6 (seis) atestados/declaragées sejam:
médica, odontoldgica, ou exames complementares e/ou laboratoriais; para doenga
prépria ou acompanhamento quando a assisténcia direta do servidor for indispensavel
e ndo puder ser prestada simultaneamente com o exercicio do cargo, emprego ou
fungdo, conforme prevé o art. 160 da Lei 617/2007. (Redag8o dada pela Instruco
Normativa n. 009/2021).

Il = Nos casos de sessfes de fisioterapia, psicologia, fonoaudiéloga, ou tratamento
periodico de doengas graves médicas e odontolégicas, mediante a apresentacéo dos
atestados/declaragdes dos profissionais, desde que informado pelo profissional a
necessidade da continuidade do tratamento e quantidade de atendimentos. (Redacdo
dada pela Instrucdo Normativa n. 009/2021).

Il — Os atestados/declaragdes decorrentes de COVID-19 (de acordo com o CID
informado), bem como os isolamentos, ndo se enquadram na limitagdo do inciso |;
{Incluido pela Instrucio Normativa n. 006/2021)

§ 1° A comprovacdo de que trata este artigo apenas servira para abonar a auséncia ao
trabalho pelo tempo compreendido para a realizagéo do procedimento, devidamente
comprovado no documento apresentado, bem como pelo tempo habil para o
deslocamento até o local de trabalho.

§2° No caso do inciso | se a soma dos atestados mesmo que seja inferior a 6 (seis),
para doenga prépria, ultrapassarem 15 dias de afastamento dentro do prazo de 60
dias, o servidor sera encaminhado automaticamente ao INSS. (Redagédo dada pela
Insirucéc Normativa n. 009/2021).

§3° Caso o atestado/declaragdo de acompanhamento ateste a necessidade de
afastamento do trabalho por periodo superior a 15 (quinze) dias consecutivos ou néo,
dentro do periodo de 60 dias, o servidor podera protocolar o pedido de licenga por
motivo de doenga em pessoa da familia, o qual serd avaliado de acordo com o
disposto no art. 160 da Lei 617/2007, de 19 de novembro de 2007, caso nédo opte pela
licenga, os dias excedentes deverdo ser compensados até o més subseqiente, ou
ocorrera o desconto do mesmo. (incluido pela Insiruc8o Normativa n. 009/2021).
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Art, 23, Sera justificada, mas ndo abonada, podendo ser compensada até o més
subsequente, a auséncia do trabalho decorrente de: (Redagéo dada pela Insirucéo
Normativa n. 009/2021).

| - Acompanhamento de terceiros a consultas, exames ou procedimentos, ressalvados
os casos previstos no art. 22 desta Instrugdo Normativa.

Il - Tratamento estético, cirurgia pléstica, lipoaspiragdo, tratamentos ortodénticos,
nutricionista, exceto quando por recomendag&o médica.

Il = Declaragdo de reunides de interesse particulares; declaragdo de processos
judiciais particulares; prova escolar, de concurso publico ou de selegéo de emprego
coincidente com o horario de trabalho, mediante comprovacgéo.

§ 1° O servidor publico devera agendar seus procedimentos clinicos,
preferencialmente, nos horarios que menos influenciem o cumprimento integral de sua
jornada de trabalho.

§ 2° Nao havendo a compensagio de horas, na forma prevista desta Instrugéo
Normativa, sera descontado da remuneragdo do servidor, no més subsequente ao do
computo do débito, o valor correspondente as horas néo trabalhadas.

§ 3° No caso da impossibilidade de compensagdo dos débitos ou créditos em razéo de
afastamentos ou licengas regulares, as respectivas compensages ocorreréo até o
més subsequente a data de retorno do servidor as atividades.

Art. 24. A Administragdo Publica Municipal, tendo ciéncia que o servidor exerce
atividades remuneradas ou incompativeis ao respectivo tratamento durante o periodo
de licenga, providenciara imediatamente nova pericia médica, a fim de consiatar a
permanéncia do quadro clinico do servidor, sob pena de cancelamento da licenga para
tratamento de satide e abertura de Processo Administrativo Disciplinar.

Art. 25. Auséncias abonadas, desde que devidamente comprovadas:
| - Doagéo de sangue, comprovada por documentagéo;

Il - Participag&o em Tribunal do Juri, comprovado por mandado de intimagé&o ou ata de
participagao;

Il - Convocagéo do Tribunal Regional Eleitoral,

IV - Participacdo em eventos de capacitagio, reunides ou eventos de interesse da
administracdo, previamente autorizados pela chefia imediata, mediante apresentagéo
de documento comprobatorio;

V - Viagem a servigo,
VI — Renovagéo de CNH;

VIl — Casamento por sete dias consecutivos, conforme prevé o art. 169, inciso Il, a) da
Lei Municipal n® 617/2007,

VIIl — Obito de cénjuge, companheiro, pais e filhos, por sete dias consecutivos,
conforme prevé o art. 169, inciso Il, b) da Lei Municipal n® 617/2007;
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IX — Por 6bito de familiar sendo: avd e avo; neto e neta; irméo e irma; genro e nora;
cunhada e cunhado; sobrinha e sobrinho; tia e tio; por dois dias consecutivos;

X — Declaragdes de reunides escolares, quando convocada pela instituigéo de ensino,
sendo expedidas e devidamente assinadas.

§ 1° A compensacéo de periodo igual ou inferior a 10 (dez) minutos além da tolerancia
prevista no art. 8°, § 7°, que ocorra antes ou depois do horario de entrada do servidor,
podera ser cumprida no mesmo dia, independente de autorizagdo da chefia imediata.

§ 2° Nos casos de folgas oriundas dos eleitores nomeados para compor as Mesas
Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados para auxiliar seus trabalhos, serdo
dispensados do servico mediante declaragdo expedida pela Justica Eleitoral, que
devera ser entregue ao Departamento de Recursos Humanos na semana subsequente
ao dia da elei¢cdo, com direito ao dobro dos dias da convocagédo, sem prejuizo do
salario, vencimento ou qualquer outra vantagem.

| = O prazo para o gozo das folgas previstas no paragrafo anterior, sera de 1(um) ano,
contados a partir do dia da eleigao.

I = A declaragdo original devera ser entregue ao Departamenio de Recursos
Humanos, ndo sendo aceita copias, para providéncias.

Il — Relativo as declaragées anteriores a publicagéo da presente Instrugdo Normativa,
as folgas deveréo ser tiradas até o final do presente ano (2021).

Art. 26. As faltas injustificadas, assim consideradas aquelas auséncias em que ndo ha
justificativa prevista nesta Instrugdo Normativa, ndo sdo passiveis de compensagéo,
salvo caso fortuito ou forga maior previamente comunicado a chefia imediata.

Paragrafo Gnico: Também configurara falta injustificada ao servidor faltante, ocupante
de cargo de Vereador, que ndo comparecer as suas fungbes do cargo efetivo em
razdo de participagdo das atividades inerentes ao cargo de Vereador, conforme
entendimento do Acérdéo n° 3162/2019 do TCE/PR.

Capitulo IX
DAS HORAS EXTRAORDINARIAS

Art. 27. Devidamente justificado, sera permitido servico em hora extraordinaria de
trabalho para atender situactes excepcionais e temporérias, por interesse da
administragdo e do servico pulblico, mediante prévia autorizagdo da autoridade
competente, conforme limites e disposi¢gbes contidas nos artigos 123 e 124 da Lei
Municipal n® 617/2007, de 19 de novembro de 2007, e devera conter os seguintes
requisitos:

| - Caracterizagéo da excepcionalidade;

[l - Descrigéo dos servigos e local a serem executados, cujo documento habil a ser
encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos juntamente com o Boletim de
Frequiéncia e a autorizagédo prevista no § 1° do art. 124 da Lei Municipal n°. 617/2007,
para o computo em folha de pagamento, devidamente preenchido, assinado, seré o
formulario constante do Anexo | e Anexo ll, parte integrante desta.
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Il - Demonstracdo da impossibilidade ou inconveniéncia dos servigos descritos serem
prestados ao longo da jornada ordinaria dos servidores;

IV - ldentificagdo dos servidores a serem habilitados & realizagéo dos servigos
extraordinarios.

§ 1° Somente serdo computadas como horas extraordinarias, com direito a
compensagdo ou pagamento, aquelas previamente autorizadas e registradas em
sistema eletrénico, cartdo ponto, devidamente verificadas pelo Secretario ou
responsavel da pasta de lotagio do servidor, observada a jornada semanal do cargo,
conforme Anexo | e Anexo |l, da presente Instrugdo Normativa.

§ 2° Os servidores que necessitarem estender seu horario de trabalho em virtude de
situagbes excepcionais devidamente comprovadas, sem que tenha sido autorizado
previamente pela Administragdo ou Chefia Imediata, deveréo efetuar a comunicagéo
ao Departamento de Recursos Humanos, com a anuéncia da chefia imediata e
Secretario da pasta, com a comprovacéo/informagéo dos servigos efetuados,
informando na ficha de hora extra (Anexo |) entregue junto ao boletim de frequéncia,
sob pena de nulidade das horas efetuadas.

Art. 28. O servidor ocupante de cargo em comisséo, fungéo de confianga ou funcdo
comissionada submete-se ao regime de dedicagéo integral e podera ser convocado
além da jornada regular do trabalho, na hipétese em que o interesse da Administragéo
assim o exigir.

Art. 29. Os servidores efetivos eleitos para o cargo de vereanca poderéo receber
horas extraordinarias no desempenho de suas fungdes no cargo efetivo, desde que
nao haja prejuizo ao exercicio regular de ambas as fungoes.

Capitulo X
DO CONTROLE DA FREQUENCIA EM ATIVIDADES EXTERNAS

Art. 30, Nos dias em que o servidor estiver em atividade externa fora do municipio ou
do seu local de lotagdo, a servigo da municipalidade, a frequéncia devera ser
registrada no Boletim de Frequéncia Manual.

§ 1° O Boletim de Frequéncia Manual devera conter o objetivo, o endereco, a data, a
hora de inicio e término da realizacéo da atividade, com a assinatura do respectivo
servidor, bem como a comprovacéo mediante apresentagéo de documentos, oficios,
protocolos, listas de presencas, certificados, etc., que comprovem o interesse publico
relacionado ao cargo/fungéo que exerce, podendo 0 mesmo ser encaminhado
juntamente com Anexo V da presente Instrugéo Normativa.

§ 2° A aferigéo do desempenho das atividades realizadas pelo servidor de que trata
este capitulo sera promovida pelas respectivas chefias imediatas.

Art. 31. Os intervalos interjornada de descanso dos servidores publicos municipais
deverdo ser de 11 horas, inclusive nas jornadas de trabalho em escalas de
revezamento previstas na Lei Municipal n® 2.166/2020, com excegao de situagdes de
servigo extraordinario devidamente comprovado.

13



MUNICiPIO DE CEU AZUL

Estado do Parané

Coordenadoria do Controle Interno

Art. 32. Os servidores em desempenho a atividades externas ndo compativeis com o
seu cargo emprego ou fungéo onde ocorra falta no servigo publico, terdo seus
periodos descontados, configurando falta injustificada.

Art. 33. No caso de cursos ofertados pela Administragéo Publica Municipal, e exames
peridicos que ocorram fora do horario de trabalho do servidor, mediante
apresentagéo de documento expedido pela Secretaria contendo as informacgdes, as
horas correspondentes serdo compensadas com folgas conforme interesse e
organizagao da Secretaria.

Art. 34. O servidor efetivo em mandato eletivo de vereanga quando da concesséo de
diaria pelo Poder Legislativo, que implique o ndo comparecimento deste servidor em
expediente no servigo publico do Poder Executivo, podera caracterizar afronta ao art.
38, 11l da Constituicdo Federal (CF/88).

Capitulo Xl
DAS DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 35. Nas férias interrompidas, que tiverem sido motivadas pelo interesse da
Administragéo Publica Municipal, os dias faltantes deverdo ser gozados de uma Unica
vez, ndo sendo possivel fracionar em folgas.

Paragrafo unico: Diante da necessidade da Administragéo Publica Municipal, as
férias do servidor poderdo ser divididas em 2 (dois) periodos de 15 (quinze) dias cada
um.

Art. 36. No caso de aposentadoria, devera ser imediatamente apresentada a carta de
concessido ao Departamento de Recursos Humanos, para providéncias conforme art.
90, inciso 1V da Lei Municipal n® 617/2007.

Art. 37. O servidor que comprovadamente causar dano ao equipamento (relogio
ponto), ao seu funcionamento, a sua rede de alimentagéo, ou, de alguma forma,
concorrer para a ocorréncia do fato, sera responsabilizado administrativa e civilmente.

Art. 38. 0 descumprimento dos critérios estabelecidos nesta Instrugdo Normativa
sujeitara o servidor e sua chefia imediata, na medida de suas responsabilidades, as
sancdes do regime disciplinar estabelecido na legislagao aplicavel a espécie.

Art. 39. A chefia imediata fica sujeita as sangBes administrativas e civis pelos
relatérios de frequéncia individual dos servidores a ela subordinados, validados em
desacordo com o disposto nesta Instruggo Normativa e demais normas legais
vigentes.

Art. 40. Os casos omissos referentes ao registro eletrdnico de frequéncia seréo
dirimidos pelas Secretarias Municipais, Secretaria de Administragdo, em conjunto com
o Departamento Recursos Humanos.

Art. 41. Responde o agente responséavel pela confratagao na forma do que preceitua o
art. 5° da Lei Federal n°. 8.429/92 Lei de Improbidade Administrativa, bem como
previsto nos arts. 196 a 211 da Lei Municipal n° 617/2007 de 19 de novembro de 2007.
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Art. 42. Esta Instrugdo Normativa entra em vigor na data de sua publicagéo,
revogadas as disposigbes contrarias, especialmente a Instrugdo Normativa/SCI n°
005/2011 de 14 de margo de 2011.

Céu Azul/PR, 13 de julho de 2021.

i

Lucimara Bernardi
Coordenadora do Controle Interno

Laurindo Sperotto
Prefeito Municipal
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AUTORIZAGAO PARA REALIZACAO DE SERVICO EM HORA EXTRAORDINARIA

(ACRESCIMO DE JORNADA DE TRABALHO).

Em conformidade com o Estatuto dos Servidores Publicos Municipais em conjunto com o artigo 123
e 124 da Lei 617/2007, de 19 de novembro de 2007, fica AUTORIZADC A REALEZAQF\O DE

SERVIGO EM HORA EXTRAORDINARIA, conforme segue:

Nome do Servidor

Data

Quantidade de
Horas

MotivolJustificativa:

Céu Azul, de

Secretaria Municipal de

Secretario (a) Municipal
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Anexo il

AUSENCIAS JUSTIFICADAS PARA COMPENSACAO

Eu, . servidor do Municipio de Céu AzulVPR.,
lotado (a) na Secretaria Municipal de , local

informo a guem possa interessar que estarei ausente no(s) dia(s) , o
periodo , por rnofivo de
Géu Azul, de de

{ ) auséncia ja compensada na data

{ ) auséncia a ser compensada no més subsequente.

Servidor

Chefia Imediata
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Anexo IV
DECLARAGAO DE ACUMULO DE CARGOS

Nome:
RG: CPF:

Beclaro para os devidos fins gue:

( ) Nao exergo outro cargoffungéio remunerada publica efou privada, nem percebo qualquer
beneficio oriundo de cofres publicos.

{ )} Percebo remuneragdo publica efou privada conforme segue:
ideniificacdo de cargoffuncéo publicalaposeniadorialprivada

( ) Municipal { ) Estadual { ) Federal

{ ) Ativo { )} Pensionista/ Aposentado { ) Reformado

Orgéo:

Enderego:

CargofFuncaa:

Data nomeacio/admissdo: / /

Carga horaria semanal:

Horario de trabalho:

Declaro que me responsabilizo na forma da Lei, pela exatiddo da presente declaragéo e das
informagdes nela prestadas.

Céu Azul, / /
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